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RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : ORBIS TRUST SECURITIZADORA DE CRÉDITOS S/A 
ADVOGADA : EUNYCE PORCHAT SECCO FAVERET E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TRIBUTÁRIO. RECONHECIMENTO 
DE DENÚNCIA ESPONTÂNEA. AFASTAMENTO DA MULTA 
MORATÓRIA. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Os embargos declaratórios são cabíveis quando houver contradição nas 
decisões judiciais ou quando for omitido ponto sobre o qual se devia 
pronunciar o juiz ou tribunal, ou mesmo correção de erro material, na 
dicção do art. 1.022 do CPC/2015.
2. O acórdão impugnado não foi omisso nem contraditório, pois decidiu 
expressamente que não é devida a multa de mora quando caracterizada a 
denúncia espontânea, o que se verifica na hipótese em que a embargada 
efetuou o pagamento dos tributos e contribuições anteriormente à 
apresentação da DCTF.
3. Como assinalado no acórdão embargado, ao julgar o REsp 
1.149.022/SP sob o rito dos recursos repetitivos, concluiu o e. Ministro 
Luiz Fux que "a sanção premial contida no instituto da denúncia 
espontânea exclui as penalidades pecuniárias, ou seja, as multas de 
caráter eminentemente punitivo, nas quais se incluem as multas 
moratórias, decorrentes da impontualidade do contribuinte".
4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 
Brasília, 18 de agosto de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
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(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : ORBIS TRUST SECURITIZADORA DE CRÉDITOS S/A 
ADVOGADA : EUNYCE PORCHAT SECCO FAVERET E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Cuida-se de embargos de declaração opostos pela 

Fazenda Nacional contra acórdão assim ementado:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL DO 
CONTRIBUINTE PROVIDO. REVISÃO DO CONJUNTO PROBATÓRIO 
DOS AUTOS.  NÃO OCORRÊNCIA. PAGAMENTO A DESTEMPO, MAS 
ANTES DA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. DENÚNCIA 
ESPONTÂNEA. CARACTERIZAÇÃO. 
1. Rejeita-se a alegação de incidência da Súmula 7/STJ, visto que o TRF 
da 2ª Região estabeleceu, como premissa fática, que "[...] os tributos 
foram declarados em DCTF, posteriormente ao recolhimento dos 
mesmos, porém, tal recolhimento foi efetuado fora do prazo".
2. Está caracterizada a denúncia espontânea quando os recolhimentos 
são efetuados antes da constituição do crédito tributário, mediante ação 
fiscalizatória ou por meio de declaração do contribuinte.  
3. No caso, ainda que pagos a destempo, procede o reconhecimento do 
benefício previsto no art. 138 do CTN, porque os tributos e as 
contribuições federais foram quitados antes da constituição do crédito 
tributário, o que impõe a exclusão da multa moratória, bem como autoriza 
a compensação, nos termos da lei. 
4. O entendimento referido na Súmula 360/STJ não afasta de modo 
absoluto a possibilidade de denúncia espontânea nos tributos sujeitos a 
lançamento por homologação.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

A agravante alega, em síntese, que "[...] os tributos independentemente de 

declaração possuem vencimento, o fato de se pagar após o vencimento e ainda após 

declarar o montante devido não inibe a mora, ela continua existindo. Isso não é 

denúncia espontânea, como assentado no acórdão. Sendo assim, a União requer a 

manifestação da Corte sobre o disposto no artigo 161 do CTN, que impõe multa de 
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mora pelo atraso no pagamento de tributos e ainda supra a contradição consistente na 

inibição do pagamento de multa de mora, mesmo reconhecendo a sua existência, já 

que o tributo foi pago 'fora do prazo', tomando-se tal multa pela aquela punitiva que é 

excluída pela denúncia espontânea" (e-STJ, fl. 371).

Impugnação apresentada às e-STJ, fls. 377/379.

É o relatório.
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VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): Os embargos declaratórios são cabíveis 

quando houver contradição nas decisões judiciais ou quando for omitido ponto sobre o 

qual se devia pronunciar o juiz ou tribunal, ou mesmo correção de erro material, na 

dicção do art. 1.022 do CPC/2015, algo inexistente no caso concreto. 

A Segunda Turma concluiu: a) "o que importa para a caracterização da 

denúncia espontânea é o fato de que os recolhimentos foram efetuados antes da 

constituição do crédito tributário, mediante ação fiscalizatória ou por meio de 

declaração do contribuinte"; b) "o benefício previsto no art. 138 do CTN impõe a 

exclusão da multa moratória, inexistindo na legislação pertinente qualquer distinção 

entre o referido encargo e a multa punitiva. Ao julgar o REsp 1.149.022/SP sob o rito 

dos recursos repetitivos, concluiu o em. Ministro Luiz Fux que 'a sanção premial contida 

no instituto da denúncia espontânea exclui as penalidades pecuniárias, ou seja, as 

multas de caráter eminentemente punitivo, nas quais se incluem as multas moratórias, 

decorrentes da impontualidade do contribuinte'".

Assim, o acórdão impugnado não foi omisso nem contraditório, pois 

decidiu expressamente que não é devida a multa de mora quando caracterizada a 

denúncia espontânea, o que se verifica na hipótese em que a embargada efetuou o 

pagamento dos tributos e contribuições anteriormente à apresentação da DCTF.

Inviáveis, portanto, os presentes embargos, porque, a pretexto de sanar 

omissão e contradição, se busca viabilizar indevido reexame da causa, com a 

atribuição de efeitos infringentes em situação na qual não comporta.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgInt no
Número Registro: 2010/0227590-9 REsp 1.229.965 / RJ

Números Origem:  200651010126028       68694

PAUTA: 18/08/2016 JULGADO: 18/08/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ORBIS TRUST SECURITIZADORA DE CRÉDITOS S/A 
ADVOGADA : EUNYCE PORCHAT SECCO FAVERET E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ - Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : ORBIS TRUST SECURITIZADORA DE CRÉDITOS S/A 
ADVOGADA : EUNYCE PORCHAT SECCO FAVERET E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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